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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

13826.000221/2007-09
Voluntario
2803-002.006 — 3" Turma Especial
23 de janeiro de 2013
Auto de Infracdo. Obrigacdo Acessoria
ACM TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 14/06/2007

A EMPRESA E OBRIGADA A PRESTAR TODOS OS
ESCLARECIMENTOS A FISCALIZACAO PREVIDENCIARIA. SALVO
SE TIVER OCORRIDO O PRAZO DECADENCIAL. CINCO ANOS.
GUARDA DE DOCUMENTOS. DESNECESSIDADE.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento explanado na Stimula
Vinculante n° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008,
reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ® 8.212 de 1991. Dessa
feita, o prazo decadencial das contribui¢des previdencidrias passa a obedecer
ao que consta dos artigos 150 e 173 do CTN.

Com o crédito tributario principal extinto pela decadéncia, falece interesse a
administracao tributdria na exigéncia dos documentos fiscais do periodo
respectivo.

Recurso Voluntario Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a), em razdo da decadéncia do
langamento fiscal.



  13826.000221/2007-09  2803-002.006 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Turma Especial 23/01/2013 Auto de Infração. Obrigação Acessória ACM  TRANSPORTES  RODOVIARIOS LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Oséas Coimbra  2.0.1 28030020062013CARF2803ACC  Assunto: Obrigações Acessórias
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 A EMPRESA É OBRIGADA A PRESTAR TODOS OS ESCLARECIMENTOS À FISCALIZAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALVO SE TIVER OCORRIDO O PRAZO DECADENCIAL. CINCO ANOS. GUARDA DE DOCUMENTOS. DESNECESSIDADE.
 O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento explanado na Súmula Vinculante nº 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212 de 1991. Dessa feita, o prazo decadencial das contribuições previdenciárias passa a obedecer ao que consta dos artigos 150 e 173 do CTN.
 Com o crédito tributário principal extinto pela decadência, falece interesse à administração tributária na exigência dos documentos fiscais do período respectivo.
 Recurso Voluntário Provido 
  
 
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a), em razão da decadência do lançamento fiscal.
 
 assinado digitalmente
 Helton Carlos Praia de Lima - Presidente. 
 
 assinado digitalmente
 Oséas Coimbra - Relator.
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de Lima, Oséas Coimbra Júnior, Gustavo Vettorato, Eduardo de Oliveira, Amílcar Barca Teixeira Júnior e Natanael Vieira dos Santos. 
 
 
  A empresa foi autuada em 14.06.2007 por descumprimento da legislação previdenciária, por não ter apresentado os livros fiscais referentes aos anos de 1997 e 1998.
O r. acórdão � fls 66 e ss, conclui pela improcedência da impugnação apresentada, mantendo o Auto lavrado. Inconformada com a decisão, apresenta recurso voluntário tempestivo, alegando, em síntese, decadência do direito da Fazenda de proceder o lançamento. 
Requer seja julgado insubsistente o AIT em comento, com o conseqüente cancelamento e arquivamento, por se tratar de obrigação acessória, dependente do principal que foi alcançado pela decadência, com extinção do crédito tributário. A produção de todas as provas em direito permitidas.

É o relatório.
 Conselheiro Oséas Coimbra

O recurso voluntário é tempestivo, e considerando o preenchimento dos demais requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado.
O auto de infração foi lavrado em 14.06.2007 em razão da não apresentação dos livros fiscais referentes aos anos de 1997 e 1998.
O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula Vinculante nº 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212 de 1991.
Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n º 8.212, há de se observar as regras previstas no CTN. Tratando-se de auto de infração, sem pagamentos a homologar, deve ser aplicada, em relação à decadência, a regra trazida pelo artigo 173, I do CTN, que transcrevemos.
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
Consoante a regra retrocitada, forçoso se faz reconhecer a decadência referente ao período anterior a novembro de 2001, inclusive. Uma vez que o Auto se fundamentou exclusivamente em documentos referentes a período decadente, se faz necessário reconhecer a improcedência do mesmo.

CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto por conhecer do recurso e, no mérito, dou-lhe provimento.


assinado digitalmente
Oséas Coimbra - Relator.
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assinado digitalmente

Helton Carlos Praia de Lima - Presidente.

assinado digitalmente

Oséas Coimbra - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de
Lima, Oséas Coimbra Junior, Gustavo Vettorato, Eduardo de Oliveira, Amilcar Barca Teixeira
Janior e Natanael Vieira dos Santos.
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Relatorio

A empresa foi autuada em 14.06.2007 por descumprimento da legislagao
previdencidria, por ndo ter apresentado os livros fiscais referentes aos anos de 1997 e 1998.

O r. acordio — fls 66 e ss, conclui pela improcedéncia da impugnacdo
aprescntada, mantendo o Auto lavrado. Inconformada com a decisdo, apresenta recurso
voluntario tempestivo, alegando, em sintese, decadéncia do direito da Fazenda de proceder o
langamento.

Requer seja julgado insubsistente o AIT em comento, com 0 conseqiiente
cancelamento e arquivamento, por se tratar de obrigacdo acessoria, dependente do principal
que foi alcangado pela decadéncia, com extingdo do crédito tributario. A produgdo de todas as
provas em direito permitidas.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Oscéas Coimbra

O recurso voluntdrio ¢ tempestivo, e considerando o preenchimento dos
demais requisitos de sua admissibilidade, merece ser apreciado.

O auto de infragdo foi lavrado em 14.06.2007 em razao da ndo apresentacao
dos livros fiscais referentes aos anos de 1997 e 1998.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Stmula
Vinculante n® 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lein ® 8.212 de 1991.

Uma vez ndo sendo mais possivel a aplicagdo do art. 45 da Lei n ° 8.212, ha
de se observar as regras previstas no CTN. Tratando-se de auto de infragdo, sem pagamentos a
homologar, deve ser aplicada, em relagdo a decadéncia, a regra trazida pelo artigo 173, I do
CTN, que transcrevemos.

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario
extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento
poderia ter sido efetuado;,

Consoante a regra retrocitada, forcoso se faz reconhecer a decadéncia
referente ao periodo anterior a novembro de 2001, inclusive. Uma vez que o Auto se
fundamentou exclusivamente em documentos referentes a periodo decadente, se faz necessario
reconhecer a improcedéncia do mesmo.

CONCLUSAO

Pelo exposto, voto por conhecer do recurso e, no mérito, dou-lhe provimento.

assinado digitalmente

Oséas Coimbra - Relator.



Processo n° 13826.000221/2007-09 S2-TE03
Acordao n.° 2803-002.006 FL. 6



